
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°010/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2017/TJPA

Aos 03 dias do mês de maio de 2017, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do
PoderJudiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n®. 3089, bairro do Souza, cidade de Belém,
Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o 04.567.897/0001-90. doravante
denominado TJPA, por seu Secretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS
FILHO, brasileiro, residente e domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de
identidade n°. 1562404 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria
n°. PORTARIA N° 574/2017-GP de 1° de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02
fevereiro de 2017, nos termos da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual n°. 876,
de 29 de outubro de 2013; da Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do
Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas
apresentadas no Pregão Eletrônico n°. 012/TJPA/2017 (processo n° PA-PRO-2016/04505), para o
Registro de Preços n°. 010/TJPA/2017, conforme homologação da Secretaria de Administração deste
Egrégio Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 27 de abril de 2017, registram-se
os preços oferecidos pela empresa DAVID MOREIRA &CIA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o
n°. 03.564.152/0001-05. com sede na cidade de Belém. Estado do Pará. á Avenida Conselheiro
Furtado, n°. 3039. Bairro: São Brás, CEP: 66063-060, telefone: (91) 3249-1510 / 3229-4723, e-mail:
casamoreira03(5)hotmail.com, afonso.azeredo.licitacao@hotmail.com:
Casamoreira@Casamoreira.com: Afonso.licitacao@casamoreira.com: doravante denominada
EMPRESA, neste ato representada por ALEXANDRE DAVID HORTA MOREIRA, portador do RG n°
1305721 2« via SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 302.417.232-72, cuja proposta foi classificada
em primeiro lugarpara o item 03 do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Oobjeto da presente ata é a contratação eventual aquisição de ELETRODOMÉSTICOS para
atendimento das necessidades do TJPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
notermo de referência. Anexo Ido edital, parte integrante desta ata.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Esta ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade
nao será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 03 de maio de
íír- f 03 de maio de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário
Oficial do Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo de validade desta ata. oTJPA não estará obrigado a
adquinr o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços,
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou
indenizaçao de qualquer espécie á EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a preferência de
contrataçao em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente Ata. a EMPRESA assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a
cumpnr, na integra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de referência
ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de
suas cláusulas.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Aretirada da nota deempenho será a caracterização do compromisso de
entregar os bens/materiais objeto da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Os preços ofertados pela EMPRESA constam de sua proposta, parte integrante desta ata e de
acordo com a tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QTD

VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR

TOTAL(R$)

03

FOGÃO DE 04 BOCAS. NACOR BRANCA:

50 R$ 788,88 R$ 39.444,40

Deve possuir acendimento automático; deve ter
câmara de combustão injetada {em alumínio):
isolamento no corpo e na porta do forno; tampo
de vidro; mesa inox sobreposta; forno
autolimpante; queimadores de alumínio;
capacidade do forno mínimo de 55 litros. Deverá
ser classificado pelo Inmetro como "A" em
eficiência energética e fornecido registro e
mangueira com certificado do INMETRO; deverá
ter garantia mínima de 01 ano.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real {R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período
de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta atade registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO EDO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fornecimento/prestação ou bens registrados
cabendo ao TJPA promover as negociações junto a EMPRESA, observadas as disposições contidas
na alínea "d", do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Aordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.
PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços
registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá:

' ~ Liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes dopedido de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

II - Convocar asdemais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da empresa
esta devera efetua-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado pelo TJPA è
dentro do prazo de validade da ata.
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PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Oregistro da EMPRESA será cancelado quando;
I- Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável;

III —Não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores
àqueles praticado no mercado; ou

IV- Sofrersanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 87 da Lei n°. 8.666/1993 ou no
art. 7° da Lei n°. 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO NONO —Ocancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovado e justificado:

I- Por razão de interesse público; ou

ll-A pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de fornecimento, com prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da entrega do material na nota fiscal, após
verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta
corrente no Banco Caixa Econômica Federal, Agência 1314, conta corrente n°. 1596-7, mediante a
apresentação de fatura emitida pela EMPRESA em correspondência aoobjeto executado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Anota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou á documentação mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

ciuiDDco!^^? SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que aEMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos
independentemente dequalquer procedimento judicial ou extrajudicial.
PARÁGRAFO TERCEIRO - OTJPA poderá deduzir do montante apagar os valores correspondentes
ás multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e
obrigaçoes, nem implicará aceitação definitiva do material.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e
previdencianas previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.
PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não

t^nto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
^ y •T referida eacorrespondente ao efetivo adimplemento da parcela,será mediante a aplicaçaoda seguinte fórmula:
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Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valorda parcela a ser paga; e

I= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I= (TX/100) 1= (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

Sâo obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir
especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo
rigorosamente às exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo Ido edital que é
parte integrante desta ata.

"~Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas peloTJPA, substituindo imediatamente osobjetos não aprovados pela fiscalização.
III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a

vigência da ata e fornecimento dos bens/materiais;

Mariter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V- Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório
no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

~ Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multasestabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

w • ~ por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes dofornecimento objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e
suas majoraçoes, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.

presen.L;de^"st:e%rrçor
insmuidopet L^n» ® Consumidor,
rnmnanhL" ^ nâo podefá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges
d^Tsmhamartr, Colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, dedesembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e
assessoramento, conforme an. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça- CNJ.

desta at^ ~ ol^^igações constantes do termo de referência, que éparte integrante
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DOTJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos
anexos que integram e complementam o edital convocatório:

I- Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obriqações
assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados
para fins deadequação às novas condições demercado, e deaplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelo representante da EMPRESA.

V- Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a
imediata reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação
as especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do
termo de referência, por meio de notificação àdetentora do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos
detectados no material e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério exiiam
correção por parte da EMPRESA. '

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

® ^ fiscalização desta ata de registro de preços ficarão sob aresponsabilidade da servidora Kelle Katiuscia Da Silva Auzier Marques, matrícula: 67300 Chefe do
Serviço de Controle de Bens Patrimoniais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OTJPA promoverá oacompanhamento efiscalização do objeto desta ata
sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

FMPRpqA nor ^ção pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade da
Ho quaisquer irregulandades no fomecimento, nem perante terceiros, ainda que resultanteae imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA -- DAS PENALIDADES

» ''® o'?"®'' ® com oEstado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anossera descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF se for o
caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais

rEMPRis/qíe^ ® endireito àampl eprévia S
nrornc <^6 sua proposta, nio assinar a ata de registro depreços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de entregar a documentação exigida para ocertame;
c) apresentar documento falso;

d) ensejar oretardamento da execução da prestação dos serviços objeto desta ata;
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e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução da prestação dos serviços objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto desta ata de
registro de preços, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência (Anexo I),
e descumprimento de qualquer obrigação prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o
TJPA poderá aplicar à EMPRESA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula,
garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratarcom a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c do
parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro,
facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contarda data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção estabelecida na
alínea c do parágrafo primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10(dez) dias, contaáo
da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a EMPRESA
descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - Amulta é a sanção pecuniária que será imposta á EMPRESA pelo atraso
injustificado na execução da prestação dos serviços objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da prestação dos
serviços, calculado sobre o valor correspondente á parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução da prestação
dos serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente á parte
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de
execução, sem prejuízo da aplicação dodisposto nas alíneas a e b deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada daadjudicatária em assinar a ata
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total de execução do pedido, ou rescisão da nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a be c deste
subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula
desta ata ou do termo de referência, exceto prazo de execução e casos previstos nas alíneas
anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - Amulta será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será
executada após regular processo administrativo, garantida á EMPRESA o direito de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos §§2° e 3° do art
86 da Lei n°. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas á EMPRESA; e
b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
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PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar
expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução da prestação dos serviços, se dia de
expediente normal no TJPA, ou no primeirodia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - OTJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação
da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2%
(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá
ser aplicada cumulativamente com os efeitose o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os
antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira ocon-ência,
ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato geradordistinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,
cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da
respectiva penalidade.

PARÁGRAFO NONO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de registro de
preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea b do parágrafo
quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo quarto não se aplica
nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção de impedimento prevista no caput desta cláusula será
aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano. quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de
autorização (caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para ocertame (caput, alínea
b); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente (caput, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução da
prestação dos serviços objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos
causados à Administração (caput, alínea d);

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução da prestação dos serviços
objeto desta ata de registro de preços (caput. alínea f);

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração
falsa (caput. alínea c); fraudar na execução da prestação dos serviços objeto desta ata de registro de
preços (caput, alínea f); comportar-se de modo inidòneo (caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal
(caput, alínea h).

SEGUNDO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção de impedimento aplicada.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Adeclaração de inidoneidade, suaextinção e seusefeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública,
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar;

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade:

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro
da Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, à vista dos
motivos informados na instrução processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Éfacultado á EMPRESA interpor recurso contra a aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da ciênciada respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O recurso será dirigido á autoridade superior, por intermédio da
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de
reconsideração á autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á odia
do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA_UTILIZACÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADES NAO PARTICIPANTES ~

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a possibilidade de
adesao.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá á EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços
obse^adas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
da adesao, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata
assumidas com o TJPA.

~ contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderãoexceaer a 100/o (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata para oTJPA.

wÍÜh " ° quantitativo decorrente das adesões a esta ata nâo poderá exceder, na
rto nw?' quantitativo de cada item registrado nesta ata para o TJPA, independentedo numero de orgãos nao participantes que aderirem.
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QUINTO - Oórgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver
previsão no edital para aquisiçãoou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observadoo prazode vigência desta ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros
Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da Administração
Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO
OTJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro

de preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registroe os
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será
efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da Administração do
TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na execução do fornecimento
objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá o
endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não
comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as obrigações
estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no edital e neste
instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar a
próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abertura de
processo administrativo para aplicaçãode penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos

consignados no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de
registro de preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada
demanda para fornecimento do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de
despesas específicos constarão na respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS niSPOSICQFS FINAI.9

Será incluído nesta ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da
licitante vencedora naordem de classificação do certame.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser
respeitada nas contratações.

estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo aformaçao de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o edital do Pregão Eletrônico n° 012/TJPA/2017, o
termo de referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado certame.
PARÁGRAFO QUARTO - Oprazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis, contado
da data do recebimento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições
constantes da Lei n° 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei n°. 8.078/1993 e da Portaria
n®. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial do
Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispensável
para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará com
exclusão dequalquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor e forma.

Belém, 03 de maio de 2017.

FRANCISCO DE O. qWmPOS FILHO
Secretário de Aoministração

ANDRÉ DA HORTf MOREIRA

David Moreira & Cia Ltda. - EPP

Testemunla

Nome

11^:
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO ;

1.1 REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de ELETRODOMÉSTICOS para atendimento das
necessidades do TJPA, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 O objeto está especificado no Anexo I. O certame será realizado por ITEM e cada item deverá eleger um
vencedor. O critério de adjudicação deverá ser menor preço por item.

2 ; JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 A aquisição de ELETRODOMÉSTICOS visa atender as novas demandas, bem como as solicitações de
reposições necessárias ao adequado funcionamento das Unidades Judiciárias e Administrativas que compõem esta
Egrégia Corte.

3; FÜNPAiyieNTOl-EQAL

3.1 A licitação deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei Estadual n° 6.404/2002; Decretos
Estaduais n° 1.099/2003; n" 2.069/2006 e n® 876/2013, e subsidiariamente pela Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993,
e demais nomias correlatas, subordinado às condições e exigências estabelecidas neste termo de referência.

4 PAÔ ESPECIFICAÇÕES

4.1 As especificações constantes doANEXO Iconstituem o tipo de bem que esta Corte pretende adquirir, estando
passíveis de desclassificação fornecedores queapresentarem proposta de material divergente docontido em tal anexo.

6 DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

5.1 A validade não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.

5.2 Deverá apresentar descrição técnica completa de todos os bens ofertados, com indicação clara de marca e
modelo.

5.3 Deverão ser indicados: preço em reais, prazo de validade da proposta, prazo de garantia e prazo de entrega
dos produtos.

5.4 Aempresa deverá utilizar o modelo de proposta de acordo com o anexo II deste Termo de Referência.

6 DA EXPECTATIVA DE PRIMEIRO PEDIDO

6.1 Para efeito de planejamento da contratada, esta Corte poderá, já na primeira requisição, solicitar até 30% do
total registrado paracada item, com o fim de atender a demanda reprimida.

7/ , DOPRAZO DE ENTREGA DOS BENS

7.1 Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da Nota de
Empenho e do pedido de material, estando sujeito o fornecedor às multas contratuais uma vez expirado o prazo
supramencionado.

8 ; DO LOCAL DE ENTREGA

8.1 Os produtos adquiridos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rodovia Augusto
Montenegro - Km 04, N® 4950, Bairro Parque Verde - Belém/PA - Referência: ao lado do Condomínio Montenegro
Boulevard - em frente ao Shopping Parque Belém.

8.2 Horário de entrega, das 8hàs 16h, de segunda a sexta-feira.

8.3 Contatos: (91)3131-6865/6850 - 98121-3707 - Sr. Claikson Mendonça Duarte.

8.4 As despesas operacionais decorrentes da entrega dos objetos em tela correrão por conta da empresa
fomecedora.

g; : ; ! DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
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9.1 No ato da entrega o recebimento dos bens se dará de forma provisória.

9.2 Os bens inicialmente recebidos de forma provisória serão recebidos definitivamente em até 08 (oito) dias úteis
após a verificação da conformidade de suas características com as solicitadas no anexo I deste Termo de Referência.

9.3 Se após o recebimento provisório constatar-se que os bens foram entregues em desacordo com as
especificações, com defeito ou incompletos, a contratada será notificada e terá o prazo de 15 dias corridos para sanar
todas as inconsistências, sob pena da aplicação das sanções previstas nos casos de inexecução contratual.

10, DOPAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado, em até 30 dias corridos, com a apresentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal
(is), tendo sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Temrio de Referência e estando devidamente atestada
a nota.

10.2 Os valores da(s) Nota(s) Fiscal (is)deverão estar de acordo com a nota de empenho. Em caso de divergência,
será estabelecido prazo para a empresa fornecedora fazer a substituiçãodesta(s) Nota(s) Fiscal (is).

11 DA GARANTIA EASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1 A garantia dos bens deverá ser de no mínimo 01 (um) ano. contadosda emissão da nota fiscal, sem qualquer
ônus adicional para o TJPA.

11.2 Os bens deverão possuir manual em língua portuguesa e assistência técnica nesta capital ou região
metropolitana de Belém, devendo a contratada fornecer os dados da rede credenciada autorizada quandoda assinatura
da Atade Registro de Preços, informando nome das empresas, endereços e telefones.

12, , OBRIGAÇÕES DOCONTRATANTE

12.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer o objeto dentro
das especificações exigidas neste Ternio de Referência.

12.2 Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos bens solicitados.

12.3 Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada.

12.4 O TJPA deverá acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços por meio de um
representante de seu quadro, especialmente designado para tanto.

12.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, proporcionando
todas as condições para quea mesma possa cumprir suasobrigações naforma e prazos estabelecidos.

12.6 Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução da Ata de Registro
de Preços, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência, Edital e Ata de Registro de
Preços.

12.7 Pagara fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.

$3 : OBRIC^Çl^S DACONTRATADA

13.1 Fornecer os bens confomrie especificações, marcas, validade/garantia e preços propostos na licitação e nas
quantidades solicitadas pelo TJPA.

13.2 Oobjeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em língua portuguesa, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

13.3 Arcar com qualquer prejuízo causado á Administração ou a terceiros por seus empregados ou preposto de
transportadoras durante a entrega dos bens.

á 12
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13.4 Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de fornecimento
do produto.

13.5 Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

13.6 Acatar as exigências do Tenno de Referência e editalicias, sujeitando-se à fiscalização da Contratante,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

13.7 Os produtos deverão ser entregues acondicionados de forma a preservar o seu perfeito estado físico,
facilitando o seu transporte e depósito.

13.8 A Contratada deverá agendar a data e o horário da entrega com o Fiscal da Ata de Registro de Preços, pelos
telefones (91) 3131-6865/6850.

13.9 Cumprir fielmente os planos da metodologia de execução e fornecer os equipamentos e acessórios segundo os
parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações
do fabricante.

13.10 Responsabilizar-se portodas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus empregados no
cumprimento das obrigações desta licitação, respondendo porquaisquer danos causados aos equipamentos desde o
transporte dos mesmos até sua entrega final no local indicado.

13.11 Substituir, no prazo máximo de 10(dez) diascorridos a contar do recebimento da notificação, qualquer material
defeituoso que houver fomecido.

13.12 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TJPA e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações oriundas da contratação.

13.13 Fornecer os dados da rede credenciada de assistência técnica nesta capital ou região metropolitana de Belém
quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, informando nome das empresas, endereços e telefones.

13.14 Nãosubcontratarqualquerparte do objeto licitatório.

13.15 Apresentar na fase de habilitação, toda a documentação necessária à comprovação da habilitação jurídica da
empresa bem como a documentação relativa á regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsão expressa na Lei n°
8.666. de 21 de junho de 1993.

14 DÁS PENALIDADES

14.1 Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento dequalquer dasobrigações previstas neste termo de
referência serão aplicadasas penalidades previstas no instrumento convocatório e no contrato.

15 DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Será fiscal da Ata de Registro de Preços o Chefe do Serviço de Controle de Bens Patrimoniais.

16 DASATRIBUIÇÕES DOFISCAL

16.1 Conferir se os bensentregues estão confonne as especificações contidas no termo de referência.

16.2 Atestar as notas fiscais.

16.3 Encaminhar as notasfiscais parapagamento.

16.4 Notificar por escrito oatraso na entrega dos bens, ou odescumprimento de quaisquer cláusulas contratuais ao
DPS para conhecimento e providências junto à SEAD no sentido da aplicação das sanções cabíveis.
16.5 Manter contato com o preposto/representante da contratada com vistas a garantir o cumprimento integral da
Ata de Registro de Preços.

Belém-PA, 16 de março de 2017.
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ANEXO I - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES

k'. -i,;,, -

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QTD
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

01

GELADEIRA NA COR BRANCA. FROST-FREE:

Especificações míninrias: Capacidade bruta: 300 litros;
conn gabinete fabricado em chapa de aço galvanizado,
Interior em material plástico rígido, dotado de prateleiras
e gavetas e/ ou porta-copos removíveis; tensão 127v.
Deverá ser classificado pelo Inmetro como "A" em
eficiência energética e garantia mínima de 01 (um) ano
para defeito(s) de fabricação.

48

02

FRIGOBAR. NA COR BRANCA-

Especificações mínimas: Capacidade bruta de 80 litros,
com gabinete fabricado em chapa de aço galvanizado
interior em material plástico rígido, dotado de prateleiras
e gavetas e/ou porta-copos removível. Tensão de 127V.
Deverá ser classificado pelo Inmetro como "A" em
eficiência energética. Deverá ter garantia mínima de 01
(um) ano oara defeito (s) de fabricação.

100

03

FOGÃO DE 04 BOCAS. NA COR BRANCA

Deve possuir acendimento automático; deve ter câmara
de combustão injetada (em alumínio); isolamento no
corpo e na porta do forno; tampo de vidro; mesa inox
sobreposta; forno autolimpante; queimadores de
alumínio; capacidade do forno mínimo de 55 litros.
Deverá ser classificado pelo Inmetro como "A" em
eficiência energética e fornecido registro e mangueira
com certificado do INMETRO; deverá ter garantia
mínima de 01 ano.

50
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04

FORNO MICROONDAS. NA COR BRANCA:

Com capacidade de 20 litros, tensão de 110V, com prato
giratório, teclas pré-programadas com função de
descongelamento de frango, carne bovina e pratos
prontos, entre outras, tecla de + 01 minuto e/ou tecla de
+ 30 segundos. Deverá ser classificado pelo Inmetro
como "A" em eficiência energética e ter garantia mínima
de 01 ano para defeito de fabricação.

100

05

BEBEDOURO DE COLUNA ELÉTRICO PARA

GARRAFÂO NA COR BRANCA

0 bebedouro será compatível com garrafâo de
capacidade para 20 litros, dotado de botões ou torneiras
para acionamento para água natural e água gelada;
Gabinete em plástico injetado e chapa eletrozincada
pintada ou sem emendas em aço inox; sistema de
refrigeração por compressorcom uso de gás refrigerante
ecológico: termostato externo; pingadeira removível;
alimentação 127 V ; Com potência até 120 W;
Dimensões aproximadas de 100cm (H) x 31cm (L) x 34
cm (P); Deverá possuir certificado pelo Inmetro e ter
garantia mínima de 01 ano para defeito de fabricação

150

TOTAL
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657 W5020:701581 SAWREV VAM AGM^IA
ADE'.C105S

VA5C01CE10S

MARINHO

combustível 630,OC 0,00 0,00 0,00 0,00 630,00 28/04/17 27,'C5/:7 llíC6'17

i>*»W20170!582 AFUA
CINT-ÍIAaRITO

MOREIRA
combustível 1.500,C0 0,00 0,00 0,00 0,00 1.500,00 28/04,'17 27/05/17 i:/c6/;7

659 »»'?OJO:7C!577 SANTARÉv 3' VAW MAURO LiBEWl DE

ALMEIDA
sessão DE lURI 0,00 740,00 O.OO 0,00 0,00 740,00 28/04/17 27/05/:7 1Í/C6/17

6« 'AS:!02C;70:592 CWMlINHO
RAFAEL "OTA

?ONTES
co-susirvE. 6!2,CC 0,00 O.CC 0,00 0,00 6:2,00 28/04/17 27/C5/:7 11/C6/17

66: C4'W20!70:59] AJAVIÍA 2»VAM

WAlDECY philpe
DE MENESES

CARVALHO

SESSÃO DEJURI 40,OC C.CO 0,00 0,00 600,00 640,00 28/04/17 27;05/:7 ll/C6/:7

6W ?A5;020:70!537 SÁO DOMI-IGOS M AWGUAIA RONALDO CARDOSO

FERNANDES
SESSÃO DE lURI 42,00 403.00 0,00 140.00 75,00 660,00 28/04/17 27/05/:? ii/Có/;7

total 5.960,40 8.646.70 3.312,00 6.869,90 5.765.00 30.554,00

OUTRAS MATÉRIAS

Extrato do 3° Termo Aditivo ao Termo de Cessão Provisória
n° 001/2014. Partes: TJ/PA c Ordem dos Advogados do Brasil
(10 Estado do Pará, CNPJ-MF: 05.070.008/0001-48//. Objeto:
formalizar a transferência da posse direta á CESSIONÁRIA, de
um terreno urbano, situado no loteamento Residencial Park dos
Buritis, constituído pela quadra 22, área de 900m», Junto a parto
remanescente que fora doada pelo Município dc Redenção - PA,
áo TJPA, com intuito de viabilizar as providências necessárias
«uanto ao levantamento sobre a composição do terreno,
elaboração de projeto para a construção da sede da Ordem
dos Advogados do Brasil do Estado do Pará - 12» Subseção,
permanecendo o domínio, propriedade e a posse Indireta
do bem com o CEDENTE.// Objeto e justificativa do aditivo:
Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 meses//Vigência:
19/06/2017 a 18/06/2018// Foro; Comarca de Belém//Data da
Assinatura: 27/04/2017//Rcsponsável pela assinatura do Termo:
Desembargador Ricardo Ferreira Nunes - Presidente do TJPA.

Protocolo: 1714S7
Extraio da Ata de Registro de Preço n». 010/2017/TJPA
- PregSo 012/2017/TJPA// Objeto: Registro de preços, para
contratação eventual aquisição dc ELETRODOMÉSTICOS para
atendimento das necessidades do TJPA, conforme condições.
Quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência.
Anexo I do edital// Empresa: RR COMERCIAL LTDA. - EPP.,
inscrita no CNPJ/MF sob o nO. 23.873.252/0001-20, com sede
em BrasíKa, Distrito Federai, á Rua 01, Lote 22, Acamapamento
DFL, Bairro Vila Planalto, CEP: 70803-100, telefone; (61) 3306-
1155, e-mail: rrcomercialdf®gmail.com// J. L, DO B. GUIMARÃES
- JBX PRODUTOS EIRELI - ME., inscrita no CNPJ/MF sob o n».
15.733.417/0001-30, com sede na cidade de Goiânia, Estado de
Goiás, á Rua da Pátria, n". 239, Bairro: SantaGenoveva,CEP: 74670-
300, telefone; (62) 3945-9847, e-mail; luciana@br3Silprodutos.
com.br// DIGISERVI TRADING LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o
no. 02.602.747/0001-45, com sede na cidade de Sâo Paulo, Estado
de Sâo Paulo, à Rua dos Rodrigues, n®. 177, Bairro: Vila Carbono,
CEP: 02750-000, telefone: (11) 3862-2128/ 3873-3799, e-mall;
robcrto@dlgiservi.com.br// DAVID MOREIRA & CIA LTDA. - EPP,
inscrita no CNPJ/MF sob o n». 03.564.152/0001-05, com sede na
cidade de Belém, Estado do Pará, à Avenida Conselheiro Furtado,
no. 3039, Bairro: São Brás, CEP; 66063-060, telefone; (91) 3249-
1510 / 3229-4723, e-mail; casamoreira03@hotmall.com, afonso.
a2oredo.licitacao@hotmail.com; Casamoreira@Casamorelra.
com; Afonso.lidtacao@casamorcira.com// Vigência: inicio cm
03/05/2017 e termino em 03/05/2018// Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho: 02.061.1419.8297, 02.061.1419.8349
c 02.061.1419.8350; Natureza da Despesa: 449052; Fonte dc
Recursos: 0112// Data da assinatura: 03/05/2017// Responsável
pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho - Secretário
de Administração //Ordenador Responsável: Sueli Lima Ramos
Azevedo - Secretária dc Planejamento.

Protocolo; 173160

TRIBUNAIS DE CONTAS

TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO PARÁ

LICENÇA PRÊMIO

PORTARIA N® 32.332 DE 03 DE MAIO DE 2017.
CONCEDER ao servidor TADEU WANDERLEY DA SILVA, Analista
Auxiliar de Controle Externo, matricula n» 0100054, 30 (trinta)
Cias dc licença prêmio, referente ao triènio de 07-02-2001/2004,
nos termos do artigo 98 da Lei n» 5.810/94, no período do 11-05
3 09-06-2017.

Protocolo: 174436

SUPRIMENTO DE FUNDO

PORTARIA N» 32.330, DE 03 DE MAIO DE 2017.
CONCEDER Suprimento de Fundos ao servidor SIDNEY KELBBY
CALDAS LEAL, Auditor dc Controle Externo - Engenharia Civil,
matricula n° 0101091; para ocorrer ao pagamento das despesas
abaixo citadas:

Exercido financeiro: 2017
Valor do Suprimento: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais)
Naturezas das despesas; 339030,339033,339036 e 339039.
Programa de Trabalho; 01032145585770000 - Aperfeiçoamento
de Mecanismo de Fiscalização.
Período de aplicação: 30 (trinta) dias a contar da data dc
recebimento.

Prazo para prestação de contas: 15 (quinze) dias após o termino
do período de aplicação.
Órgão: 02.101
Fonte: Tesouro

Protocolo: 174593

DIÁRIA

PORTARIA N» 32.338, DE 05 DE MAIO DE 2017.
DESIGNAR a servidora RAIMUNDA DE SOUSA COSTA,
Assessor Técnico, matrícula n® 0100570, para acompanhar a
Excelentíssima Senhora Presidente desta Corte de Contas, na
reunião da ATRICON em São Paulo - SP, concedendo-lhe 02
(duas) diárias e Vi (meia) para o período de 07-05 a 09-05-2017.

Protocolo: 174438

PORTARIA N» 32.313, DE 27 DE ABRIL DE 2017.
DESIGNAR o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Substituto

JULIVAL SILVA ROCHA, matricula n® 0101026, para participar
do evento "Marco de Mediação de Desempenho dos Tribunais de
Contas (MMD-TC)', em São Luís • MA,concedendo-lhe 02 (duas)
diárias e Vj (meia) para o período de 11-05 a 12-05-2017.

Protocolo: 174421
PORTARIA N® 32.314, DE 27 DE ABRIL DE 2017.

DESIGNAR o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Substituto
DANIEL MELLO, matrícula n® 0101396, para participar do
Treinamento da Comissão de Garantia e Qualidade • MMD/TC,
cm São Luís • MA, concedendo-lhe 02 (duas) diárias e Vi (meia)
para o período de 11-05 a 12-05-2017.

Protocolo: 174433

PORTARIA N® 32.337, DE 05 DE MAIO DE 2017.
DESIGNAR a Excelentíssima Senhora Conselheira Presidente
MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA, matrícula n® 0100573,
para participar da reunião da ATRICON em São Paulo - SP,
concedendo-lhe 02 (duas) diárias e Vi (meia) para o período de
07-05 a 09-05-2017.

Protocolo: 174437
PORTARIA N® 32.312, DE 27 DE ABRIL DE 2017.

DESIGNAR o servidor RAFAEL LARÉDO MENDONÇA, Auditor
de Controle Externo - Ciências Contábeis, matrícula n®
0101097, para partidpar da "23' Reunião do Grupo Técnico de
Padronização de Procedimentos Contábeis - GTCON", cm Brasília
• DF,concedendo-lhe 02 (duas) diárias e Vi(meia) para o período
de 10-05 a 12 05-2017.

Protocolo: 174373

PORTARIA N® 32.329, DE 03 DE MAIO DE 2017.
I - DESIGNARo servidor SIDNEYKELBBY CALDAS LEAL, Auditor
de Controle Externo - Engenharia Civil, matricula n®0101091,
para proceder inspeção 'In loco" nos municípios dc Goianesia,
Cametá e Limoeiro do Ajuru - PA, referente aos processos de n®
2009/53224-2; 2007/51728-1; 2007/52952-0, concedendo-lhe
09 (nove) diárias e Vi (meia), para o período de 22-05 a 31-
05-2017;

Protocolo: 174587

II • DESIGNARo servidor )OSÉ RIBAMAR FERREIRA DOS SANTOS
JÚNIOR, Motorista, matrícula n® 0100375, para conduzir a
viatura até os município acima referidos, concedcndo-ine 09
(nove) diárias e Vj (meia), para o período de 22 05 a 31-05-
2017.

Protocolo: 174592

OUTRAS MATÉRIAS

COMUNICAÇÃO DE AUDIÊNCIA • N® 152-A/2017
De ordem do Excelentíssimo Conselheiro André Teixeira Dias,

cm cumprimento ao disposto no art. 215 do Regimento Interno,
comunico a Senhora JÚLIA MARIA FERREIRA ROSA. Presidente,
que no prazo de quinze (15) dias, a partir desta publicação no
DiárioOficialdo Estado poderá apresentar razões de Justificalivas
nos autos do Processo n®. 2006/51674-9, que trata da Tomada
de Contas instaurada na ASSOCIAÇÃO MULHER DE MARABÁ,
referente ao Convênio SAGRI n® 124/2005.
Belém, 05 de maio dc 2017.

JOSÉ TUFFI SALIM JÚNIOR
Secretário-Geral

CITAÇÃO - N® 157/2017
De ordem do Excelentíssimo Conselheiro Relator Luís da Cunha
Teixeira, em cumprimento ao disposto no art. 216 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, cito através do
presente, a empresa TNTSERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E
DEMOLIÇÃO LTDA, na pessoa de seu representante legal, que
no prazo de quinze (15) dias, a partir desta publicação no Diário
Oficial do Estado poderá apresentar razões de justificativas nos
autos do Processo n®. 2015/50051-3, que trata do Recurso de
Reconsideração interposto pelo Sr Geraldo Irineu Pastana de
Oliveira, ex-prefeito municipal dc Beitcrra, contra o Acórdão n®
54.156, relativo ao Convênio SEPOF FDE n® 100/2010
Belém, 05 de maio de 2017.
JOSÉ TUFFI SALIM JÚNIOR
Secretário-Geral

CITAÇÃO - N® 158/2017
De ordem do Excelentíssimo Conselheiro Relator Luís da Cunha
Teixeira, em cumprimento ao disposto no art. 216 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, cito através
do presente, a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE
MARABÁ-ACIM, na pessoa de seu representante legal, que no
prazo de quinze (15) dias, a partir desta publicação no Diário
Oficial do Estado poderá apresentar razões de Justificativas nos
autos do Processo n®. 2013/50355-4, que trata da Tomada de
Contas, referente ao Convênio SECTI n® 002/2007.
Belém, 05 de maio de 2017,
JOSÉ TUFFI SALIMJÚNIOR
Secretário-Geral

COMUNICAÇÃO DEAUDIÊNCIA • N® 147-B/2017
De ordem do Excelentíssimo Conselheiro Relator André Teixeira

Dias, em cumprimento ao disposto no art. 215 do Regimento
Interno, comunico o Senhor HENRIQUE DE ALMEIDA, Diretor
Geral à época, que no prazo de quinze (15) dias, a partir desta
publicação no Diário Oficial do Estado poderá apresentar razões
de justificativas nos autos do Processo n®. 2016/50747-1, que
trata da Prestação de Contas do Instituto Biofábrica de Cacau,
referente ao Convênio SEDAP n® 040/2014.
Belém, 05 de maio de 2017.

JOSÉ TUFFISALIM JÚNIOR
Secretário-Geral

Protocolo: 174687
PORTARIA N® 32.328, DE 03 DE MAIO DE 2017.

PRORROGAR os efeitos da portaria 29.621, de 05-05-2015
que colocou á disposição do Ministério Público de Contas do
Estado do Pará - MPC/PA, sem ônus para esta Corte de Contas,
mediante ressarcimento, o servidor ANTONIO CARLOS AGUIAR
DIAS, Motorista, matrícula n®0100354, a contar de 01-05-20I7
a 30 04-2018.

Protocolo: 174435


